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ANEXO IV - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº [INSERIR Nº]/[INSERIR ANO], DE FORNECIMENTO DE BENS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM A UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS E A
EMPRESA [INSERIR NOME DA EMPRESA].

 
 

A Universidade do Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público, ins�tuída pelo art. 81 do Ato das Disposições Cons�tucionais
Transitórias da Cons�tuição do Estado de Minas Gerais e organizada conforme o Decreto Estadual nº 48.746, de 29 de dezembro de 2023
com sede Rodovia Papa João Paulo II, n.º 4.001, Serra Verde, CEP 31.630-901, em Belo Horizonte, no Estado de Minas Gerais, inscrita no
CNPJ sob o n.º 65.172.579/0001-15, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada por sua Magnífica Reitora, Lavínia Rosa
Rodrigues, matrícula funcional n.º 271.628-0 e [inserir nome do Contratado], endereço de correio eletrônico [inserir e-mail], inscrita no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ – sob o número [inserir nº parcial do CNJP], com sede na [inserir endereço/município], neste ato
representada por Sr(a). [inserir nome do representante do contratado], inscrito(a) no CPF nº ***.xxx.xxx-**, doravante denominado
CONTRATADO, celebram o presente Contrato regido pela Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Estadual nº 48.723, de 24 de
novembro de 2023, legislação estadual, e ainda, no que couber, as demais normas específicas aplicáveis ao objeto, ainda que não citadas
expressamente.
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de Mobiliário e Equipamentos para o funcionamento do Restaurante
Universitário da Universidade do Estado de Minas Gerais, Unidade Acadêmica de Passos, com montagem e instalação, sob a forma
de entrega integral, que deve ser executado conforme condições do Termo de Referência.

LOTE ITEM CÓDIGO
SIAD

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUANTIDADE UNIDADE DE

MEDIDA

1

1 499250 MESA USO
INDUSTRIAL -

MESA USO INDUSTRIAL - TAMPO:
ACO INOX AISI 304; ESTRUTURA:

ACO INOX AISI 304, COM RODIZIOS;
COMPOSICAO: SEM GAVETAS;

FINALIDADE: INDUSTRIA DE
LATICINIOS; ACABAMENTO:
ACABAMENTO SANITARIO;

DIMENSOES: 1,50M COMPRIM. X
0,90M LARGURA X 0,80M ALTURA;

 1 UNIDADE

2 1956175

MESA PARA
REFEITORIO -
TAMPO: MDF

COM MINIMO 25
MM DE

ESPESSURA;
ESTRUTURA:

TUBO DE ACO
CARBONO DE

1.1/4, COM 1,20
MM;

DIMENSOES: 1,80
M X 0,80 M X

0,80 M (L X P X A)

MESA PARA REFEITORIO COM 6
LUGARES COM CADEIRAS SOLTAS;

MESA COM 0,80M DE ALTURA MESA
ACABADA; TAMPO DA MESA COM
TRATAMENTO ANTIFERRUGEM E
ACABAMENTO EPOXI; TAMPO DA

CADEIRA: CADEIRAS COM ASSENTO
CIRCULAR EM MDF 15MM,
ESTOFADO COM ESPUMA

LAMINADA, REVESTIMENTO EM
COURVIN; MEDIDA DO ASSENTO DE
CADA CADEIRA: 0,38 M, DIAMETRO,

0,45M ALTURA; ESTRUTURA DAS
CADEIRAS: TUBO DE ACO CARBONO

30 X 30 MM COM 1,20 MM DE
PAREDE; CORES DA MESA E

CADEIRAS CONFORME SOLICITACAO
DO ORGAO.

CARTELA DE CORES:
MESA: ESCALA PANTONE
COOL GRAY 3C - CINZA

CLARO
CADEIRAS: ESCALA PANTONE

5405 - AZUL CLARO

30 UNIDADES

3 001958097 CADEIRA OBSESO
PARA REFEITÓRIO

CADEIRA - FINALIDADE: REFEITORIO,
PARA PESSOAS OBESAS;

ASSENTO/ENCOSTO: ESTOFADO
COM ESPUMA LAMINADA,
REVESTIMENTO COURVIN;

CADEIRA REFEITORIO,
SUPORTAR ATE 250 KG;

PINTURA EPOXI,
ANTIFERRUGEM, PES COM

SAPATAS NIVELADORAS, SEM

3 UNIDADES



LOTE ITEM CÓDIGO
SIAD

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUANTIDADE UNIDADE DE

MEDIDA

ESPALDAR: MEDIO; APOIA-BRACOS:
SEM APOIO PARA BRACOS;

ESTRUTURA: ACO CARBONO;

REGULAGEM DE ALTURA.
CARTELA DE CORES:

CADEIRAS: ESCALA PANTONE
5405 - AZUL CLARO

2

1 601047

BALCAO
TERMICO

DISTRIBUICAO
ALIMENTOS

BALCAO TERMICO DISTRIBUICAO
ALIMENTOS - TIPO: BANHO MARIA;

MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO
INOX 304 LIGA 18.8; ACABAMENTO:

ESCOVADO FOSCO; ESTRUTURA:
SOBRE PES TUBULARES DE ACO

INOX, 38MM DE DIAMETRO;
ESPESSURA DA PAREDE: 1,5MM

COM NIVELADORES EM ALUMINIO;
CUBAS: COM CUBAS; DIMENSAO:

140CM COMP. X 90CM PROF. X
100CM ALT.; POTENCIA: 03 KW;

TENSAO: 220 VOLTS;

SOLDADO EM ATMOSFERA
INERTE DE GAS ARGONIO

PELO PROCESSO TIG,
PROTETORSALIVAR E CORRE
BANDEJAS DOS DOIS LADOS,
RESISTENCIAS ELETRICAS DE
IMERSAO COM CONTROLE

AUTOMATICO DE
TEMPERATURA ATRAVES DE

TERMOSTATO ELAMPADA
PILOTO COM TERMOMETRO

INDICADOR DE
TEMPERATURA.

1

08 CUBAS
PARA O
BALCÃO

AQUECIDO

2 601039

BALCAO
TERMICO

DISTRIBUICAO
ALIMENTOS

BALCAO TERMICO DISTRIBUICAO
ALIMENTOS - TIPO: REFRIGERADO;
MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO

INOX 304 LIGA 18.8; ACABAMENTO:
ESCOVADO FOSCO; ESTRUTURA:
SOBRE PES TUBULARES DE ACO

INOX, 38MM DE DIAMETRO;
ESPESSURA DA PAREDE: 1,5MM

COM NIVELADORES EM ALUMINIO;
CUBAS: COM CUBA; DIMENSAO:
140CM COMP. X 90CM LARG. X
100CM ALT.; POTENCIA: 1/4 HP

UNIDADE CONDENSADORA;
TENSAO: 220 VOLTS;

SOLDADO EM ATMOSFERA
INERTE DE GAS ARGONIO

PELO PROCESSO TIG,
PROTETORSALIVAR E CORRE
BANDEJAS DOS DOIS LADOS,

COM SERPENTINAS EM
TUBO DECOBRE QUE

PROPORCIONA
REFRIGERACAO CONSTANTE

E UNIFORME,
TERMOMETRO INDICADOR

DE TEMPERATURA.

1

06 CUBAS
PARA O
BALCÃO

REFRIGERADO

3 1176129 PASS-THRU PARA
COZINHA

INDUSTRIAL

PASS-THRU PARA COZINHA
INDUSTRIAL - TIPO: AQUECIDO COM
CONTROLADOR DE TEMPERATURA

DIGITAL; FORMATO CORPO:
VERTICAL; MATERIAL:

INTEIRAMENTE EM ACO INOX AISI
304-18,8; NUMERO DE PORTAS:
COM UMA PORTA; NUMERO DE

CUBAS: 10 GN'S 1/1; TENSAO
NOMINAL: 110 VOLTS; POTENCIA:
2KW; TEMPERATURA OPERACAO:

TEMPERATURA ENTRE 20ºC A 80ºC;
DIMENSOES: 700MM

COMPRIMENTO X 850MM LARGURA
E 2050MM ALTURA;

GABINETE COM
MONOBLOCO ESTRUTURAL
FABRICADO INTEIRAMENTE

EM ACO INOXIDAVEL
PAREDES DUPLAS COM

ISOLACAO TERMICA
ESPECIAL EM POLIURETANO

DEALTA DENSIDADE.
REVESTIMENTO INTERNO E
REVESTIMENTO EXTERNO

TOTALMENTEEM ACO
INOXIDAVEL. PORTAS
INOXIDAVEIS DESIGN

AVANCADO PEGADORES
DINAMICOS E ISOLACAO
TERMICA ESPECIAL EM

POLIURETANO,
FECHAMENTO MAGNETICO
ESISTEMAS DE RESISTENCIA

ANTI-
UMIDIFICACAO.GABINETES

INTERNOS COM
CANTONEIRAS INOX PARA

GN'S 1/1 TRANSVERSAIS (02
GN'S POR PLANO). SISTEMA
DEAQUECIMENTO ATRAVES
DE RESISTENCIAS ELETRICAS

BLINDADAS
INOXIDAVEISPROGRAMADAS
PARA TEMPERATURA (20ºC /

80ºC) COM COMANDOS
AUTOMATIZADOSCONTROLE

COM PROGRAMADOR
DIGITAL. SISTEMA DE

UMIDIFICACAO INTERNA
PARAPERFEITA

CONSERVACAO DOS
ALIMENTOS AQUECIDOS.
DEVER SER ENVIADO O

MANUAL DE INSTRUCOES E

1 UNIDADE



LOTE ITEM CÓDIGO
SIAD

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUANTIDADE UNIDADE DE

MEDIDA

CONSERVACAO DO
PRODUTO EM PORTUGUES.
GARANTIA DENO MINIMO

DOZE MESES CONTRA
DEFEITOS DO MATERIAL E

DE FABRICACAO.
SERAACEITO NO MAXIMO

10% DE VARIACAO NAS
DIMENSOES. O PRODUTO

DEVERA TERCATALOGO COM
FOTOS), CONFORME O

ESPECIFICADO, INDICANDO
MARCA E MODELO

3

1 1888080 LIQUIDIFICADOR

LIQUIDIFICADOR - TIPO:
INDUSTRIAL; POTENCIA: ROTACAO

MINIMA DE 18.000 RPM;
VELOCIDADE: 01 VELOCIDADE;
CAPACIDADE: 1,5 L; COPO: ACO

INOX,COM TAMPA
EMBORRACHADA,ANTIDERRAPANTE;

OPCIONAIS: ACOMPANHA 6
LAMINAS EM ACO INOX; TENSAO:

127 V / 50-60 HZ;

 1 UNIDADE

2 1531697 BATEDEIRA DE
BOLO

BATEDEIRA DE BOLO - MATERIA-
PRIMA: PLASTICO PRETO E INOX;
VELOCIDADE: 06 VELOCIDADES E

PULSAR; TENSAO: 127V; POTENCIA:
700W; COMPONENTE: 1 TIJELA ACO
INOX 5 LITROS, 1 BATEDOR MASSA
PESADA; COMPONENTE (1): 1 PARA

MASSA LEVE E 1 PARA CLARAS;

 1 UNIDADE

4 1 1164716 CATRACA
ELETRONICA -

FUNCOES: PARA
GERENCIAMENTO

DE REGISTROS;
DISPLAY: CRISTAL

LIQUIDO DE 2
LINHAS E 20

CARACTERES;
TENSAO DE

ALIMENTACAO:
110/220 VAC OU
SISTEMA BIVOLT
AUTOMATICO;
NUMERO DE
BRACOS: 3

BRACOS EM
TUBO DE ACO

INOX;
MATERIAPRIMA:
CONTRIDA EM

ACO INOXIDAVEL;
MEMORIA:

MEMORIA RAM
DE 512KB

CAPACIDADE DE
10.000

REGISTRO;

CATRACA ELETRONICA - FUNCOES:
PARA GERENCIAMENTO DE

REGISTROS; DISPLAY: CRISTAL
LIQUIDO DE 2 LINHAS E 20
CARACTERES; TENSAO DE

ALIMENTACAO: 110/220 VAC OU
SISTEMA BIVOLT AUTOMATICO;

NUMERO DE BRACOS: 3 BRACOS EM
TUBO DE ACO INOX; MATERIA-

PRIMA: CONTRIDA EM ACO
INOXIDAVEL; MEMORIA: MEMORIA

RAM DE 512KB
CAPACIDADE DE 10.000 REGISTROS;

DEVE POSSUIR NO (UM)
LEITOR BIOMEDICO COM AS
CARACTERISTICAS ABAIXO:
LEITURA BIOMETRICA COM

SENSOR OPTICO DE
TECNOLOGIA PARA LEITURA
DA IMPRESSAO DIGITAL EM

1:N E 1:1; LEITOR
BIOMETRICO COM TAXA DE

FALSA A CEITACAO (FAR
FALSE ACCEPTANCE RATE)
DE 0,01% E TAXA DE FALSA

REJEICAO (FRR FALSE
REJECTION RATE) DE 0,01%;
FAIXAS MINIMAS; RELOGIO

CALENDARI O NAO-VOLATIL;
MEMORIA RAM DE

512KB(MINIMA) COM
CAPACIDADE PARA 10.000

REGISTROS E 2.000 CARTOES
NA LISTA; SISTEMA DE

BATERIAS INTERNAS COM
AUTONOMIA DE ATE 04

HORAS; DISPOSITIVO
SONORO (BIP) PARA
CONFIRMACAO DE

REGISTROS E EVENTOS DO
SISTEMA; DEVE
POSSIBILITAR

FUNCIONAMENTO: BA
TCH(ONDE AS LISTAS E

REGISTROS FICAM
ARMAZENADOS NA

MEMORIA DO COLETOR
PARA POSTERIOR

RECOLHIMENTO DOS
REGISTROS ATRAVES DO

SOFTWARE DE COMU
NICACAO) OU REAL TIME

(ONDE AS LISTAS E DADOS

2 UNIDADE



LOTE ITEM CÓDIGO
SIAD

DESCRIÇÃO DO
ITEM CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUANTIDADE UNIDADE DE

MEDIDA
SAO ARMAZENADOS NA

MEMO RIA DE UM BANCO
DE DADOS COM ACESSO

REMOTO); COMUNICACAO
PADRAO ETHE RNET TCP/IP

(CLIENTE/SERVIDOR);
CARACTERISTICAS

MECANICAS: CONSTRUIDA
EM ACO INOXIDAVEL;
CONSTITUIDA COM 3

BRACOS DE ALTA
RESISTENCIA E ARTI

CULAVEIS PARA SITUACOES
DE EMERGENCIA; POSSUIR

SENTIDO BIDIRECIONAL;
DEVE TER APOIO SIMPLES
AO SOLO MINIMIZANDO A

AREA DE INSTALACAO IDEAL
PARA LOCAIS COM

PEQUENOS ESPACOS. DEVE
TER OS BRACOS EM ALTURA
APROXI MADA DO SOLO DE

1 METRO; HASTES DE NO
MINIMO 38 CM; DEVE

POSSIBILITAR
ACOPLAMENTO DE URNA DE

RETENCAO DE CRACHA DE
VISITANTES; AMORTECEDOR

NO GIRO

5

1 000060003

LAVADOURA DE
PRESSÃO - TIPO:
PROFISSIONAL;

FINALIDADE:
LAVAGEM DE

EQUIPAMENTOS
E PEÇAS; MOTOR:

DE 110/220
VOLTS; PRESSÃO:
2000 LIBRAS POR

POLEGADA
QUADRADA;

VAZÃO: 453,6
LITROS POR

HORA; GATILHO:
COM TRAVA DE

SEGURANÇA;
ENGATE: RÁPIDO
AO SISTEMA DE

SUCÇÃO DE
ÁGUA;

RECIPIENTE:
PARA APLICAÇÃO

DE PRODUTOS
QUÍMICOS;
POTÊNCIA

MOTOR: 1,53
KVA;

  2 UNIDADE

2 000776068

ENCERADEIRA -
UTILIDADE: USO

INDUSTRIAL;
TENSÃO: 110

VOLTS, NÚMERO
DE ESCOVAS: 01

ESCOVA;
DIÂMETRO DO

DISCO: 350MM;
MOTOR: 0,75HO;

CABO DE
FORÇA:12M;

COM CAPACIDADE OPERACIONAL DE
1500 M2, PESO APROXIMADO DE
30KG, MEDINDO 350 X 1100MM.

ACOMPANHADO POR 01 ESCOVA DE
NYLON PARA LAVAR E 01 ESCOVA DE

FIBRAS VEGETAIS PARA
ENCERAR/LUSTRAR.

 2 UNIDADE

 
 



 
 
 
 
 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. o Termo de Referência;

1.3.2. o Aviso de Licitação;

1.3.3. informações inseridas no Portal de Compras de Minas Gerais;

1.3.4. a Proposta comercial do contratado;

1.3.5. eventuais anexos dos documentos acima;

1.3.6. edital de licitação.

1.4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:

1.5.1. Os mobiliários (Lote 1), os equipamentos do (Lote 2) e as catracas eletrônicas (Lote 4) que constam na tabela do
item 1.1 desse documento deverão ser entregues, montados e instalados sem custo para a contratante.

1.5.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade
obje�vamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.5.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 2023.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

2.1. Do prazo de Entrega:

2.2.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da
Autorização de Fornecimento em remessa única.

2.2.2. Devidamente jus�ficado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação do
prazo da entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo para Universidade do
Estado de Minas Gerais , ressalvadas situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

2.2.3. Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automa�camente pelo tempo correspondente, nos termos do § 5º do ar�go 115 da Lei nº 14.133/2021, devendo
ser anotadas tais circunstâncias mediante simples apos�la.

2.3. Do Local e Horário de Entrega:

2.3.1. Os materiais deverão ser entregues no Restaurante Universitário da UEMG - Unidade de Passos, localizado na
Rua Sete de Setembro, nº 1519, Centro, Passos-MG, Cep: 37.902-415 em horário comercial das 08hs ás 17hs, com
agendamento prévio, através do telefone (35) 3529-6058.

2.3.2. O descarregamento dos objetos ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra
necessária.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contado da publicação no Portal Nacional de Contratações
Públicas, na forma do art. 105 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO

4.1. O valor mensal da contratação é de R$ [inserir valor] perfazendo o total de R$ [inserir valor].

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro na(s) dotação(ões) orçamentária(s) abaixo indicada(s):

5.1.1. 2024 - 2.35.1.12.364.026.4.086.0001.4.4.90.52.00.0.10.8 - UPG 0003

5.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO



6.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 15 (quinze) dias corridos contados da data da entrega defini�va dos
objetos e respec�vo aceite do Contratante.

6.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

6.2.1. O prazo de validade;

6.2.2. A data da emissão;

6.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

6.2.4. O período respec�vo de execução do contrato;

6.2.5. O valor a pagar; e

6.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

6.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade
fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem
bancária emi�da por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de
até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais
devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante..

6.5.1. A administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

6.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão
re�dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

6.9. Retenção Imposto de Renda na Fonte:

6.9.1. Considerando que o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento de recurso extraordinário (RE 607.886), fixou
tese com repercussão geral (TEMA 1130), em que se decidiu pertencer aos municípios, aos Estados e ao Distrito Federal a
�tularidade das receitas arrecadadas a �tulo de imposto de renda re�do na fonte incidente sabre valores pagos por eles, suas
autarquias e fundações, a pessoas �sicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, em cumprimento ao
disposto no art. 157, I da Cons�tuição Federal;

6.9.2. Considerando as recomendações con�das no Parecer Jurídico n° 16.457/2022, expedido pela Advocacia Geral do
Estado de Minas Gerais - AGE/MG;

6.9.3. Considerando o disposto na lnstrução Norma�va n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela Receita
Federal do Brasil, e alterações;

6.9.4. As unidades gestoras de orçamento e finanças da administração pública direta, autárquica e fundacional do
Estado de Minas Gerais, ao efetuarem pagamento à pessoa �sica ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de
serviços em geral, ficam obrigadas a procederem com a retenção do Imposto de Renda (IR) com base na Instrução Norma�va
RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando:

6.9.4.1. Os valores re�dos deverão ser recolhidos imediatamente ao Tesouro Estadual - Secretaria de Estado de
Fazenda - SEF/MG, por meio do Sistema lntegrado de Administração Financeira (SIAFI/MG);

6.9.4.2. As retenções do I.R. deverão ser efetuadas de forma imediata, sobre qualquer forma de pagamento,
inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega
futura, devendo ser destacadas no corpo do documento fiscal, observando-se as alíquotas estabelecidas na Instrução
Norma�va RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Anexo I - TABELA DE RETENÇÃO, disponível em:
h�p://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.ac�on?idAto=37200;

6.9.4.3. A obrigação de retenção do I.R. alcançará todos os contratos vigentes, relações de compras e pagamentos
efetuados pelos órgãos e en�dades, que deverão orientar seus prestadores de serviços e fornecedores de bens a
emi�rem as notas fiscais em observância às regras de retenção, salvo as exceções estabelecidas pela legislação tributária;

6.9.4.4. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do valor devido pelos contribuintes e serão
objeto de dedução, compensação ou res�tuição na forma da legislação específica;

6.9.4.5. Configura obrigação do órgão/en�dade cobrar a comprovação da situação especial para a não incidência,
seja ela decorrente de enquadramento de imunidade, isenção ou qualquer forma ou condição excepcional observada
pela legislação federal.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS



7.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser reajustados monetariamente com base no IPCA, além
de ter a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado
dos respec�vos insumos, observado o interregno mínimo de 12 meses, contados do orçamento es�mado, conforme disposto nos art.
92, §§ 3º e 4º da Lei nº 14.133/2021, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.2. O direito a que se refere o item 7.1 deverá ser efe�vamente exercido mediante pedido formal da contratada até 180
(cento e oitenta) dias após o a�ngimento do lapso de 12 (doze) meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de preclusão
do direito ao seu exercício.

7.3. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pela contratada.

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, manter-se-á o marco inicial descrito no item 7.1.

7.5. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

7.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros
do úl�mo reajuste.

7.7. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a
importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defini�vo(s).

7.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de qualquer forma não possa(m)
mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.9. A ex�nção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

8.1. Do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente termo de
contrato e eventuais anexos.

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

8.1.3. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, e
solicitar que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, nos termos deste Termo de Contrato, e atestar o efe�vo
recebimento do objeto contratado.

8.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na
nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado, impondo-se a recusa se o bem for
defeituoso, �ver prazo de validade vencido, ou outras situações que inviabilizem o recebimento, hipótese em que se
promoverá anotação da ocorrência em registro próprio.

8.1.6. Solicitar ao Contratado emissão de Nota Fiscal per�nente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quan�dade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a subs�tuição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções.

8.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente instrumento.

8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que vierem a ser solicitados pelo Contratado.

8.1.10. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os
requerimentos manifestamente imper�nentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do
requerimento, tratado no item 8.1.10, para decidir e admi�r a prorrogação mo�vada por igual período, conforme art.
123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.1.10.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos

8.1.11. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

8.1.12. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos
per�nentes.

8.1.13. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

8.1.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.2. Do Contratado:

8.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quan�dades,
prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do



objeto.

8.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor, Lei Federal nº 8.078, de 1990.

8.2.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antecedentes à data da entrega, os
mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

8.2.4. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme
Inciso II, art. 137 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todos os
esclarecimentos ou informações por eles solicitados.

8.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou
fornecimento do objeto e/ou dos materiais empregados.

8.2.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante.

8.2.7. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garan�a, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos,
devidamente comprovados.

8.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do ar�go 48,
parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.2.9. Emi�r faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento.

8.2.10. Responsabilizar-se pela garan�a dos objetos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro
dos padrões adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na
forma exigida neste termo de contrato.

8.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará
o objeto do contrato.

8.2.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução
do objeto, durante a vigência do contrato.

8.2.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras
normas específicas, conforme art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2.15.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

8.2.16. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato.

8.2.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

8.2.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança
do Contratante.

8.2.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das
cláusulas deste documento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quan�dade,
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

8.2.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando
medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do contrato.

8.2.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene
e disciplina.

8.2.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo ou instrumento congênere.

8.2.23. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para
os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre.

8.2.24. Responsabilizar-se pela entrega, montagem e instalação do mobiliário e equipamentos ( montagem e instalação
dos itens dos lotes 01, 02 e 04).



 
9. CLAUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA COMPLEMENTAR

9.1. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

9.1.1. Não será exigida garan�a de execução da contratação para este objeto, porque o mesmo não traz prejuízo ao
erário devido sua baixa complexidade. Exigir garan�a financeira pode aumentar os custos para os fornecedores, especialmente
pequenas e médias empresas, que podem ter dificuldades em disponibilizar esses recursos. Isso pode limitar a par�cipação
compe��va no processo licitatório e reduzir a diversidade de fornecedores, afetando potencialmente os preços finais dos itens
adquiridos.

9.2. DA GARANTIA DO PRODUTO:

9.2.1. Será aplicada ao mobiliário a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº. 8.078, de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor – CDC).

9.3. Da garantia complementar:

9.3.1. O prazo de garan�a contratual dos bens, complementar à garan�a legal prevista pelo art. 26, da Lei Federal nº.
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor - CDC), é de 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se
superior, contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo do objeto, tal garan�a é
jus�ficada tendo em vista, que todos os mobiliários devem atender um ambiente de uso para fins empresarial isto posto,
deverá ter uma garan�a complementar e durabilidade maior.

9.3.1.1. A garan�a contratual inicia-se a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo
do objeto, consequentemente a garan�a legal, inicia-se no dia imediatamente posterior ao ul�mo dia da garan�a
contratual.

9.3.2. A garan�a será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer
ônus ou custo adicional para o Contratante.

9.3.3. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso,
por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.

9.3.4. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,
compreendendo a subs�tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.

9.3.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser subs�tuídas por
outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das
peças u�lizadas na fabricação do equipamento.

9.3.6. Uma vez no�ficado, o Contratado realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem vício ou
defeito no prazo de até 15(quinze) dias úteis, contados a par�r da data de re�rada do produto das dependências da
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

9.3.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual
período, mediante solicitação escrita e jus�ficada do Contratado, aceita pelo Contratante.

9.3.8. Nas hipóteses previstas nos subitens 9.3.6 e 9.3.7 o Contratado deverá disponibilizar produto equivalente, de
especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u�lização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a
garan�r a con�nuidade dos trabalhos administra�vos durante a execução dos reparos.

9.3.9. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a
apresentação de jus�fica�vas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar fornecedor diverso para executar os
reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos
custos respec�vos, sem que tal fato acarrete a perda da garan�a dos produtos.

9.3.10. O custo referente ao transporte dos produtos cobertos pela garan�a será de responsabilidade do Contratado.

9.3.11. A garan�a legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado do prazo de vigência do
contrato, permi�ndo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo
depois de expirada a vigência contratual.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART 156, LEI 14.133/2021)

10.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jus�ficado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem mo�vo jus�ficado;

10.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

10.1.9. Fraudar a licitação ou pra�car ato fraudulento na execução da contratação;



10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Pra�car atos ilícitos com vistas a frustrar os obje�vos da licitação;

10.1.12. Pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se jus�ficar a
imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando pra�cadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7,
sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando pra�cadas as condutas descritas nos subitens
10.1.8 a 10.1.12, bem como nos subitens 10.1.2 a 11.1.7, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme
disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

10.2.4. Multa:

10.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

10.3. As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas cumula�vamente com a multa,
conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garan�a prestada ou será cobrada
judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
do dano causado ao Contratante, conforme disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua in�mação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra�vamente no prazo
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administra�vo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão
considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração come�da;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos nesta
úl�ma Lei citada, conforme art. 159 da referida Lei de Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia,
conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal,
conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administra�va e/ou
indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
órgão decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO (ART. 137, LEI 14.133/2021)



11.1. O contrato será ex�nto quando vencido o prazo nele es�pulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não
as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.2. O contrato poderá ser ex�nto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não dispuser de
créditos orçamentários para sua con�nuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.3. A ex�nção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a no�ficação do
contratado pelo contratante nesse sen�do com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.4. Caso a no�ficação da não-con�nuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da
data de aniversário, a ex�nção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.5. O contrato poderá ser ex�nto em decorrência do não cumprimento das obrigações rela�vas à reserva de cargos
prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, antes de cumpridas as obrigações nele es�puladas, ou antes do prazo nele fixado, e demais mo�vos previstos no ar�go 137
da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

11.5.1. Na hipótese do item 11.5, aplicam-se também os ar�gos 138 e 139 da mesma Lei.

11.5.2. A ex�nção deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzida a
termo nos respec�vos autos do processo.

11.6. Poderá ocorrer a dissolução consensual da avença por meio de acordo entre as partes, desde que haja interesse da
Administração.

11.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a ex�nção se não restringir
sua capacidade de concluir o contrato.

11.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adi�vo para alteração
subje�va.

11.9. O termo de ex�nção será precedido de relatório indica�vo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.9.3. Indenizações e multas.

11.10. As partes entregarão, no momento da ex�nção, a documentação e eventual material de propriedade da outra parte,
acaso em seu poder.

11.11. No procedimento que visar à ex�nção do vínculo contratual, precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, será assegurado o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo da possibilidade de
a CONTRATANTE adotar, mo�vadamente, providências acauteladoras.

11.12. O contrato poderá ser ex�nto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou en�dade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

12.1. As PARTES, por si e por seus colaboradores, obrigam-se a atuar no presente contrato em conformidade com a legislação
vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgão reguladores e/ou fiscalizadores sobre a matéria, em especial, a
Lei Federal nº 13.709/2018.

12.2. No presente contrato, a CONTRATANTE assume o papel de controlador e o CONTRATADO assume o papel de operador
conforme ar�go 5º, VI e VII da Lei nº 13.709/2018.

12.3. O CONTRATADO deverá guardar sigilo sobre os dados pessoais compar�lhados pela CONTRATANTE e só poderá fazer
uso dos dados exclusivamente para fins de cumprimento do objeto deste contrato, sendo-lhe vedado, a qualquer tempo, o
compar�lhamento desses dados sem a expressa autorização da CONTRATANTE, ou o tratamento dos dados de forma incompa�vel
com as finalidades e prazos acordados.

12.4. As PARTES deverão no�ficar uma à outra, por meio eletrônico, em até 5 (cinco)dias úteis, sobre qualquer incidente
detectado no âmbito de suas a�vidades, rela�vo a operações de tratamento de dados pessoais.

12.5. As PARTES se comprometem a adotar as medidas de segurança administra�vas, tecnológicas, técnicas e operacionais
necessárias a resguardar os dados pessoais que lhe serão confiados, levando em conta as diretrizes de órgãos reguladores, padrões
técnicos e boas prá�cas existentes.

12.6. A CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade do CONTRATADO, diante
das obrigações de operador, para a proteção de dados pessoais referentes à execução deste contrato.

12.7. As PARTES ficam obrigadas a indicar encarregado pela proteção de dados pessoais, ou preposto, para comunicação
sobre os assuntos per�nentes à Lei nº 13.709/2018, suas alterações e regulamentações posteriores, quando necessário.

12.8. As PARTES darão conhecimento formal a seus empregados e colaboradores das obrigações e condições acordadas
nesta cláusula. As diretrizes aqui es�puladas deverão ser aplicadas a toda e qualquer a�vidade que envolva a presente contratação.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:
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13.1. Da fiscalização do contrato:

13.1.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações per�nentes as
suas competências, nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

13.1.3. O fiscal do contrato emi�rá no�ficações para a correção de ro�nas ou de qualquer inexa�dão ou irregularidade
constatada, com a definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art.
117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023. 

13.1.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam
inviabilizar a execução do contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.1.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de
modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações
exigidas para o pagamento e, após o ateste, que cer�fica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos
termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.1.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à renovação tempes�va ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

13.1.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.1.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer
irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza
técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

13.2. DA GESTÃO DO CONTRATO:

13.2.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I,
do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.2.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência, nos termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.2.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de
empenho de despesa e de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais, nos termos do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.2.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da ro�na de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo
histórico de gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de
2023.

13.2.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios rela�vos à instrução processual e ao envio da
documentação per�nente ao setor de contratos para formalização da celebração de adi�vos, prorrogações, reajustes,
repactuações ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.2.6. O gestor do contrato realizará o recebimento defini�vo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

13.2.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos obje�vos que tenham
jus�ficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das a�vidades da Administração, de
que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

13.2.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administra�vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO

14.1. Nos procedimentos licitatórios realizados pela Universidade do Estado de Minas Gerais serão observadas as
determinações que se seguem.

14.2. A Universidade do Estado de Minas Gerais exige que os licitantes/contratados, observem o mais alto padrão de é�ca
durante a licitação e execução dos contratos. Em consequência desta polí�ca, define, com os propósitos dessa disposição, os seguintes
termos:

14.2.1. “prá�ca corrupta” significa a oferta, a doação, o recebimento ou a solicitação de qualquer coisa de valor para
influenciar a ação de um agente público no processo de licitação ou execução do contrato;



14.2.3. “prá�ca fraudulenta” significa a deturpação dos fatos a fim de influenciar um processo de licitação ou a
execução de um contrato em detrimento do CONTRATANTE;

14.2.5. “prá�ca conspiratória” significa um esquema ou arranjo entre os concorrentes (antes ou após a apresentação da
proposta) com ou sem conhecimento do CONTRATANTE, des�nado a estabelecer os preços das propostas a níveis ar�ficiais não
compe��vos e privar o CONTRATANTE dos bene�cios da compe�ção livre e aberta;

14.2.7. “prá�ca coerci�va” significa prejudicar ou ameaçar prejudicar, diretamente ou indiretamente, pessoas ou suas
propriedades a fim de influenciar a par�cipação delas no processo de licitação ou afetar a execução de um contrato;

14.2.9. “prá�ca obstru�va” significa:

14.2.9.1. destruir, falsificar, alterar ou esconder intencionalmente provas materiais para inves�gação ou oferecer
informações falsas aos inves�gadores com o obje�vo de impedir uma inves�gação do CONTRATANTE ou outro órgão de
Controle sobre alegações de corrupção, fraude, coerção ou conspiração; significa ainda ameaçar, assediar ou in�midar
qualquer parte envolvida com vistas a impedir a liberação de informações ou conhecimentos que sejam relevantes para a
inves�gação; ou

14.2.9.2. agir intencionalmente com o obje�vo de impedir o exercício do direito do CONTRATANTE ou outro órgão
de Controle de inves�gar e auditar.

14.3. A Universidade do Estado de Minas Gerais rejeitará uma proposta e aplicará as sanções previstas na legislação vigente
se julgar que o licitante, diretamente ou por um agente, envolveu-se em prá�cas corruptas, fraudulentas, conspiratórias ou
coerci�vas durante o procedimento licitatório.

14.4. A ocorrência de qualquer das hipóteses acima elencadas, assim como as previstas no Anexo I da Portaria SDE nº 51 de
03 de julho de 2009, deve ser encaminhada à Controladoria Geral do Estado - CGE para denuncia à Secretaria de Desenvolvimento
Econômico do Ministério da Jus�ça para adoção das medidas cabíveis.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo art. 124 de Lei n.º 14.133/2021, desde que
devidamente mo�vado e autorizado pela autoridade competente.

15.1.1. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo, subme�do à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada necessidade de antecipação de seus efeitos,
hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apos�la, dispensada a
celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS.

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con�das na Lei nº 14.133/2021, Decreto-
Lei nº 4.657/1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) e demais normas rela�vas a licitações e contratos administra�vos
e, subsidiariamente, a Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, ainda normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO

17.1. Este contrato será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

17.1.1. O Portal de Compras será integrado ao PNCP para fins de cumprimento do art. 94 da Lei 14.133, de 2021.

17.1.2. O prazo máximo para publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas é de até 20 (vinte dias
úteis), conforme determinado no ar�go 94, I, da Lei n.º 14.133/2021.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou li�gios
decorrentes deste Contrato.

18.2. As possíveis controvérsias poderão ser resolvidas junto à Câmara de Prevenção e Resolução Administra�va de
Conflitos da Advocacia Geral do Estado, regulamentada pela Resolução AGE nº 61, de 06/07/2020.

 

E, por estarem ajustadas, firmam as partes este instrumento assinado eletronicamente.

 

Documento assinado eletronicamente por Raoni Bonato da Rocha, Chefe de Gabinete, em 19/08/2024, às 17:18, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Lavínia Rosa Rodrigues, Reitora, em 19/08/2024, às 17:39, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 95089128 e o código CRC 8E60E91A.

Referência: Processo nº 2350.01.0008141/2024-97 SEI nº 95089128
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